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ATA DA 22º REUNIÃO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ATOS ADMINISTRATIVOS E PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DO CAU/PI.
REALIZADA EM 11 DE MARÇO DE 2016
Aos onze dias do mês de março de dois mil e dezesseis, às onze horas, reuniram-se na sede do CAU/PI, localizado na Rua Areolino de Abreu, nº 2103, Centro, a Comissão de Finanças, Atos administrativos e Planejamento estratégico do CAU/PI, estavam presentes os seguintes membros da comissão: o coordenador Humberto Gonzaga da Silva, as conselheiras titulares Thais Rodrigues Ibiapino e Patrícia Mendes dos Santos. A reunião foi aberta pelo Conselheiro Humberto Gonzaga que deu início a pauta do dia: 1. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 55/2016 – SOLICITAÇÃO DE RESSARCIMENTO Nº 7783. O processo trata de pedido de ressarcimento do Arquiteto e Urbanista Adriano Guimarães Melo referente ao pagamento da taxa de emissão de CAT-A não aprovada pelo CAU/PI. Conforme orientação do Jurídico do CAU/PI, que opinou pelo não ressarcimento, tendo em vista que a Resolução nº 106 não prevê hipótese de “taxa” de CAT por erro de preenchimento não corrigido antes de sua análise, e verificando que a referida “taxa”, tem natureza de tarifa (taxa de expediente) decorrente da análise do pedido e não pela sua efetiva concessão. Após análise do referido parecer, a Comissão decidiu pelo indeferimento do pedido de ressarcimento nº 7783. 2. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 56/2016 – SOLICITAÇÕES DE RESSARCIMENTO Nº 7796 E 7797. O processo trata de pedido de ressarcimento do Arquiteto e Urbanista Rui Carlos de Araújo Farias referente ao pagamento de taxas de RRTs de atividades no Exterior preenchidos incorretamente. Considerando parecer jurídico no qual opina pelo deferimento dos ressarcimentos, pois trata de taxa de RRT que, por possuir previsão expressa na Lei 12.378/2010, tem natureza jurídica de tributo, na modalidade de taxa em decorrência do poder de polícia, a Resolução 106 se aplica de forma complementar ao Código Tributário Nacional - CTN. Assim, embora a referida resolução não preveja ressarcimento em decorrência de erro na elaboração do RRT, o CTN determina: Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4º do artigo 162, nos seguintes casos: 
I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido; II - erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento; No caso específico o profissional registrou RRT de atividade no exterior, pagando taxa em valor superior à RRT simples, o que pode ter ocorrido, como ele afirma, por mero erro de preenchimento. O RRT refere-se a documento de registro obrigatório para exercício de fiscalização (poder de polícia), e o seu equivocado preenchimento não pode onerar o profissional obrigando-lhe a pagar duas vezes a mesma taxa ou até mesmo uma taxa superior, como é o caso, em decorrência de preenchimento equivocado do documento e expedido do guia de pagamento. Após análise do parecer jurídico, a comissão decidiu pelo deferimento das solicitações de ressarcimento nº 7796 e 7797. 3. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 58/2016 – SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE ANUIDADE E DE PARCELAMENTO DIFERENCIADO. O processo trata de solicitação de isenção de anuidade e de parcelamento diferenciado da empresa Trento projetos e Soluções. Após análise, a Comissão decidiu pelo encaminhamento do referido processo ao Plenário do CAU/PI, para análise e manifestação. Sem mais, o coordenador da Comissão declarou encerrados os trabalhos. A sessão foi encerrada às doze horas e vinte minutos.
Teresina, 11 de março de 2016.
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